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ATA N.º 036/2025 

SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA TRÊS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E 
CINCO 

Ata da trigésima quinta sessão ordinária, décima quarta sessão, segundo período 
da primeira Sessão Legislativa, Legislatura 2025-2028, da Câmara Municipal de 
Inácio Martins, Paraná, presentes todos os vereadores. Iniciando a sessão o 
Presidente procedeu a leitura de um trecho bíblico, declarou aberto o 
EXPEDIENTE, e nos termos regimentais colocou em apreciação a Ata n.º 
035/2025, do dia vinte e nove de outubro, aprovada sem ressalvas. Sem projetos 
de leis a serem apresentados pelos Poderes Executivo e Legislativo passou-se a 
apresentação das Indicações de Serviço na seguinte ordem: n.º 092/2025 - 
“Substituição ou manutenção dos brinquedos do parquinho e dos aparelhos da 
academia ao ar livre, bem como realização de drenagem na área dos brinquedos 
no Eco Parque Terra dos Pinheirais”; n.º 093/2025 - “Patrolamento e 
cascalhamento da estrada de acesso à igreja da comunidade do Góes Artigas, até 
a última residência da localidade” e n.º 094/2025 - “Recuperação das estradas 
vicinais do Assentamento Evando Francisco”, do Vereador Julio Armando; n.º - 
095/2025 - “Identificação de preferencial no cruzamento das Ruas José de Mattos 
Leão e Benjamin Constant” e n.º 096/2025 - “Patrolamento e cascalhamento na 
estrada de acesso ao Assentamento Bom Retiro”, do Vereador Bruno Cabral; n.º 
097/2025 - “Patrolamento na estrada da comunidade José Dias, entrando pelos 
Papagaios até a Terra Cortada”, do Vereador João Prestes, e n.º 098/2025 - 
“Estudo de viabilidade para instalação de redutores de velocidade na Rua Sete de 
Setembro”, da Vereadora Camila Vaz. Todas as Indicações foram comentadas 
pelos proponentes e após o Presidente determinou que fossem encaminhadas ao 
Executivo Municipal. Ao iniciar o uso da TRIBUNA o Vereador Julio Armando 
solicitou permissão ao Presidente para comunicar que na qualidade de lider do 
Partido Progressista amparado no artigo 59, inciso Ill, paragrafo primeiro, iria 
transferir seu tempo de lideranga atendendo ao pedido do Vereador Padre Marcos 
para que fizesse uso do tempo de lideranga no momento em que fosse utilizar a 
Tribuna, solicitação que foi acatada pelo Presidente. Assim iniciou-se o uso da 
Tribuna com os Vereadores Julio Armando e Marcos Mirek. Na ORDEM DO DIA 
em segundo turno o Projeto de Lei n.° 010/2025, beneficio eventual cesta basica, 
foi aprovado com todos os votos sem receber comentarios e passou a constar como 
Lei n.º 1103/2025 - “Cria e regulamenta no âmbito municipal o beneficio eventual 
cesta basica, agasalhos, mantas e/ou cobertores, produtos de higiene pessoal e 
domeéstica em geral, colchões, lençóis e travesseiros, calgados, toucas, luvas e 
meias”. Em seguida, o Projeto de Lei n.º 012/2025 referente a Operagéo de Crédito 
com a CAIXA ECONOMICA FEDERAL/FINISA no valor de dez milhdes de reais. 
Conforme o Vereador Marcos ja havia comentado na Tribuna, que iria pedir vistas 
da votagéo, o Presidente cedeu a palavra ao vereador que confirmou a solicitação 
do pedido até a próxima sessão. Considerando o pedido, na forma do Artigo 239 
do Regimento Interno o Presidente colocou em votação o Requerimento e antes 
fez a leitura do artigo 239 do conforme segue: “Art. 239 - O Vereador poderá
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requerer vista de processo relativo a qualquer proposição, desde que essa esteja 
sujeita ao regime de tramitação ordinária. Parágrafo Único - O requerimento de 
vista pode ser escrito ou oral e deliberado pelo Plenário, não podendo o seu prazo 
exceder o período de tempo correspondente ao intervalo entre uma sessão 
ordinária e outra”. Após, foi colocado em discussão o requerimento, formulado de 
forma verbal, o qual recebeu comentários apenas do Presidente. Aprovado o 
requerimento com todos os votos o Presidente deferiu o pedido determinando que 
o projeto retornasse para segundo turno de votação na próxima sessão ordinária. 
Também em segundo turno os Projetos de Leis n.º 020/2025 do Executivo, abertura 
de Crédito Especial no valor de cento e setenta e três mil e quinhentos reais, e n.º 
022/2025 ratificando o protocolo de intenções entre o estado e os municípios para 
formalização do Consórcio Intergestores Paraná Saúde - CIPS. Sem receber 
comentários ambos foram aprovados com todos os votos favoráveis passando a 
constar respectivamente como Lei n.º 1104/2025 - “Autoriza o Poder Executivo 
Municipal a proceder a abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento Geral 
do Município, no valor de R$ 173.500,00 (cento e setenta e três mil e quinhentos 
reais)” e Lei n.º 1105/2025 - “Ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre o 
Estado do Paraná e os Municípios do Estado do Paraná subscritores, com a 
finalidade de formalizar a constituição e adequação do Consórcio Intergestores 
Paraná Saúde - CIPS aos termos do regime previsto na Lei Federal n.º 11.107/2005 
e sua regulamentação, voltado ao desenvolvimento de ações na área da 
assistência farmacêutica no âmbito do Sistema Unico de Saúde (SUS)”, e foram 
encaminhados para sanção. Em primeiro turno o Projeto de Lei n.º 023/2025 do 
Executivo, abertura de Crédito Especial no valor de cento e cinquenta mil reais para 
aquisição e distribuição de kits maternidade; o Projeto de Lei n.º 009/2025 do 
Legislativo denominando a unidade de saúde do Faxinal do Posto de “Valdomiro 
Ferreira Caldas”, proposto pelo Vereador João Devarci Prestes e do Projeto n.º 
010/2025 também do Legislativo instituindo o “Dia da Mulher Empreendedora”, da 
Vereadora Camila Vaz. Na discussão os três projetos não receberam comentários 
e foram aprovados por unanimidade. Iniciada a EXPLICAÇÃO PESSOAL usaram 
a palavra os Vereadores João Prestes, Julio Armando, Carlos Eduardo, Bruno 

Cabral, Camila Vaz, Gilnelson, Marcos Mirek e José Vilmar. Nada mais havendo foi 
encerrada a presente sessão e convocada nova sessão ordinária para o dia dez de 
novembro, no horário regimental, com a votação em segundo turno das matérias 
aprovadas em primeiro turno neste dia, além do projeto de lei em pedido de vistas. 
Da sessão foi lavrada a presente Ata que após lida e achada de conformidade 
segue assinada pelos vereadores presentes. D 0\ 

4 


